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O desenvo lv imen to da soc iedade brasi leira ao longo dos 21 anos de 
reg ime autor i tár io (1964-85) cont rasta fo r temente c o m a trajetór ia dos dema is 
pa íses la t ino-amer icanos que v iveram exper iênc ias semelhantes . C o m o é 
sab ido , no Bras i l , a s el i tes mi l i tares imp lementa ram u m projeto de moder ­
n ização de amp la envergadura , que desencadeou t rans formações subs tan ­
c ia is na o rgan ização econômica e social do País. Durante aquele reg ime, 
p ra t i camente se comp le tou o processo de industr ial ização por subst i tu ição de 
impor tações . Desse modo , no início dos anos 80, o Brasi l destacava-se c o m o 
o ma is bem-suced ido caso de industr ia l ização p romov ida pelo Estado desen -
vo lv iment is ta no contex to da Amér i ca Lat ina. 

E n c e r r a d o o p r o c e s s o de subs t i t u i ções de impor tações , to rnou-se ne ­
c e s s á r i o de f in i r p a r a o Pa ís u m a po l í t i ca indust r ia l a j us tada às n o v a s 
c o n d i ç õ e s . U m a e tapa te r -se- ia e s g o t a d o , de l i neando-se u m novo m o ­
m e n t o . S e g u n d o a pe rspec t i va que se a f i rmar ia nos anos 8 0 , t o rnou -se 
a i n d a impera t i va a n e c e s s i d a d e de u m sa l to qual i ta t ivo no q u e diz respe i to 
à i nse rção d o Pa ís no s i s tema in te rnac iona l . A nova o r ien tação , e m c o n ­
s o n â n c i a c o m a a g e n d a neo l ibera l , sus ten ta r ia que o cap i ta l i smo bras i le i ro 
j á es ta r ia m a d u r o e e m c o n d i ç õ e s para compe t i r no m e r c a d o in te rnac iona l , 
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o q u e ex ig i r ia u m a rev isão da polít ica de comérc io exter ior e u m a reversão do 
p ro tec ion ismo industr ia l . 

Ressa l tar esse ponto é importante como base para u m a ref lexão sobre a 
ques tão da modern ização e sobre as impl icações que esse processo, pr incipal­
mente a partir de 1985, acarretou para o conjunto da soc iedade brasi leira. O 
a rgumen to referente à necess idade de uma nova polít ica industrial v e m f reqüen­
temen te acompanhado da idéia de que teria havido uma mudança radical na 
soc iedade brasi leira. E m contraste, chama-se atenção para a necess idade de 
relativizar u m pouco essa v isão. Do ponto de vista do desenvolv imento indus­
tr ial , e fe t ivamente se esgotou o processo de subst i tuição de impor tações, 
impondo-se a tarefa de preparar o País para o ingresso e m uma nova fase. 
Po rém o impacto dessa modern ização não teve as mesmas conseqüênc ias para 
t o d o s os se to res da soc i edade ou para t odas as reg iões do Pa ís , não 
c h e g a n d o a de te rm ina r u m a rup tura p ro funda c o m o p a s s a d o . C o n s i d e r e -
-se , po r e x e m p l o , o se tor empresa r i a l . Desde os anos 3 0 , s o b o impac to das 
vá r i as f a s e s da indus t r ia l i zação, o empresa r i ado p a s s o u , s e m dúv ida , por 
u m a sér ie de t r a n s f o r m a ç õ e s impor tan tes , s e m que se ver i f i casse , no 
e n t a n t o , u m a d rás t i ca m u d a n ç a do pad rão de i n te rmed iação de in te resses 
h e r d a d o d o s a n o s 30 , do c o m p o r t a m e n t o pol í t ico da c lasse c o m o u m t o d o , 
o u , a i n d a , do s e u est i lo de re lac ionamen to c o m o Es tado . Por ou t ro lado, 
n e m t u d o p e r m a n e c e u c o m o an tes . Q u a n d o se o b s e r v a m os pr inc ipa is 
m o m e n t o s do d e s e n v o l v i m e n t o i ndus t r i a l , ve r i f i ca -se que h o u v e u m a 
e v o l u ç ã o no sen t i do do fo r ta lec imen to g radua l do e m p r e s a r i a d o e n q u a n t o 
a tor po l í t i co e d a d ivers i f i cação dos seus recursos de poder . D e s s a f o r m a , 
o q u e se i m p õ e é u m es fo rço vo l tado para qual i f icar esse p rocesso de 
m u d a n ç a , t e n t a n d o de tec ta r seu real s ign i f i cado. 

E m pr imeiro lugar, o enfoque aqui adotado difere das anál ises que sus ten­
t a m a tese da i r re levância polít ica do empresar iado industr ial , caracter izando-o 
c o m o u m setor f raco, pass ivo, amor fo e desart iculado e m face da força do 
Es tado . É ve rdade que a t radição do Estado brasi leiro é a de u m Estado 
cent ra l izado e au tônomo e a de u m Execut ivo marcado por alto grau de 
concen t ração de poderes, e m contraste com u m a soc iedade civil re lat ivamente 
f raca. A s l ideranças empresar ia is , al iás, compar t i lham dessa v isão que lhes 
atr ibui f raqueza relativa, os tentando uma au to- imagem negat iva. Entrevistas 
d ivu lgadas pela imprensa, ou m e s m o pesquisas de natureza mais acadêmica , 
e m d i ferentes momentos , revelaram uma auto-aval iação desfavoráve l do setor, 
que tende a def inir-se como uma categor ia dividida in ternamente, pouco 
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ar t icu lada, s e m c o e s ã o e dest i tuída de um projeto própr io. Essa foi t a m b é m a 
v isão c o n s a g r a d a pe la l i teratura espec ia l izada entre os anos 60 e 70 . D iversos 
au tores desenvo l ve r i am toda uma ref lexão no sent ido de most rar que o 
cap i ta l i smo industr ia l no Brasil evolu iu sob a ég ide de u m Es tado forte e 
in ten/enc ion is ta , do tado de amp las prerrogat ivas, t raço marcan te desde os 
anos 30 , a part i r da re forma inst i tucional imp lementada por Getú l io Vargas , 
ex t ra indo d e s s a carac ter ís t ica histór ica a impl icação d a inexpress iv idade 
pol í t ica do a tor empresar ia l . 

A despe i to , p o r é m , da força do Estado, o empresár io , enquan to a tor 
pol í t ico, exe rce e exerceu um grau considerável de inf luência, c r iando me ios 
d ivers i f icados de acesso ao Estado, embo ra h is tor icamente não tenha se 
a f i rmado c o m o fo rça h e g e m ô n i c a (DINIZ, 1978; B O S C H I , 1979; DINIZ , 
B O S C H I , 1978) . S o b esse aspecto , a questão da hegemon ia burguesa , 
a m p l a m e n t e d iscu t ida nas fases iniciais da industr ia l ização do País , não se 
apl icar ia ao c a s o brasi le iro, já que a c lasse empresar ia l se caracter izou por 
acen tuada deb i l idade no que diz respeito à fo rmu lação de propos tas de caráter 
ma is gera l e ab rangen te . Por outro lado, não foi u m ator pass ivo, objeto de 
esco lhas impos tas pelo al to. Impõe-se, portanto, qual i f icar o papel do empre ­
sar iado no desenvo l v imen to industr ial e na conso l idação da o rdem capi ta l is ta 
no País , reduz indo-o às suas verdadei ras proporções. 

1 - Corporativismo, empresariado e Estado: 
um balanço histórico 

A o longo do t e m p o , observou-se u m a evo lução da c lasse empresar ia l no 
sent ido de u m a progress iva d i ferenciação setorial e do for ta lec imento gradua l 
do seu pape l enquan to ator polí t ico, podendo-se des tacar t rês momen tos 
nesse p rocesso . N o pr imei ro momen to , de 1930 a 1945, deu-se a a r rancada 
da indust r ia l ização brasi le i ra, c o m o processo de subst i tu ição de impor tações . 
Ver i f icou-se a conso l i dação do espaço econômico do empresar iado industr ial , 
b e m c o m o a def in ição de sua ident idade e m relação aos grupos dominan tes 
t rad ic ionais , bas i camen te e m relação ao setor agroexpor tador . Nesse sent ido, 
o empresa r i ado industr ia l brasi leiro, e m sua fo rmação histór ica, cont ras ta 
fo r temente c o m o empresar iado de outros países la t ino-amer icanos, que 
t a m b é m se indust r ia l izaram de fo rma ace lerada nesse per íodo. Por exemp lo . 



na Argen t ina , esse p rocesso de def in ição de ident idade e m relação ao b loco 
dominan te t rad ic ional não se deu c o m a m e s m a intensidade. O empresar iado 
industr ia l pe rmanecer ia , ao longo da industr ia l ização argent ina, s e m definir u m 
espaço polí t ico própr io, e m face dos interesses dos grupos agroexpor tadores . 
No c a s o do Brasi l , esse processo de d i ferenciação não só ocor reu , c o m o 
assum iu p roporções marcan tes durante o pr imeiro Governo Vargas . Naquele 
m o m e n t o , os empresár ios def in i ram u m a agenda própr ia. A t ravés das suas 
assoc iações , a jus ta ram-se à est rutura corporat iva tu te lada pe lo Es tado e 
p a s s a r a m a ocupar espaços dent ro do apare lho estata l , ar t iculando seus 
in teresses d i re tamente no interior das agênc ias governamenta is . Esse padrão 
imp lantou-se não só at ravés da reforma polí t ico-inst i tucional e fe tuada por 
Va rgas (que introduziu o s is tema de in termediação de interesses de base 
corpora t iva tan to para empresár ios c o m o para t rabalhadores industr iais), mas 
t a m b é m da remode lação do apare lho burocrát ico, c o m a prol i feração dos 
conse lhos técn icos e comissões consul t ivas, que, a partir daí , caracter izar iam 
o p rocesso de modern ização do Estado brasi leiro. No Conse lho Técn ico de 
E c o n o m i a e F i n a n ç a s , no C o n s e l h o Federa l de C o m é r c i o Exter ior , na 
C o m i s s ã o de P lane jamento Econômico , no Conse lho de Polí t ica Industr ial e 
Comerc ia l , na Comissão de Polí t ica Aduane i ra , as l ideranças empresar ia is 
es ta r iam presentes e atuantes (DINIZ, 1978). 

Esse pad rão foi mant ido e reforçado até recentemente . Nesses ó rgãos de 
na tu reza consu l t i va e del iberat iva, abr iu-se u m espaço para a representação 
dos in teresses pr ivados, pr inc ipalmente na área de polí t ica econômica . Ins­
tau rou-se , a partir desse momen to , u m esti lo de part ic ipação que é o da 
negoc iação compar t imen tada entre setores do empresar iado industr ial e seg ­
men tos do apare lho de Estado, pr inc ipalmente no que tange à polí t ica setor ia l . 
Por out ro lado, no que se refere à fo rmulação de projetos globais de desen ­
vo lv imento , a au tonomia da burocrac ia estata l ser ia o t raço preponderante . 
Esse est i lo compar t imen tado de negoc iação caracter izou-se por u m a cer ta 
ass imet r ia , na med ida e m que o Estado ter ia uma pos ição preponderante , 
c a b e n d o às el i tes industr iais uma inserção subord inada. 

U m out ro aspec to impor tante, que se instaurou n i t idamente nesse per íodo 
e p redominou até as fases mais recentes da industr ia l ização, é que o Estado 
se man teve c o m o o intertocutor pr iv i legiado do setor empresar ia l , sobre tudo 
porque os g randes sal tos no processo de industr ial ização fo ram real izados sob 
s i s temas polí t icos autor i tár ios. Isso ocorreu tanto no pr imeiro Governo Vargas , 
duran te o Es tado Novo, entre 1937 e 1945 (quando o Governo assumiu 



caracter ís t icas f r ancamen te di tator iais c o m a ext inção dos part idos pol í t icos e 
o f e c h a m e n t o do C o n g r e s s o ) , c o m o mais recentemente , nos 2 0 anos de reg ime 
mil i tar (1964-85) . Essa tendênc ia , que é a do des locamento das dec i sões 
es t ra tég icas de pol í t ica econômica para o âmbi to do Execut ivo, man i fes tada 
a tua lmente e m todos os pa íses capi tal istas avançados , no caso brasi le i ro fo i 
exace rbada , na m e d i d a e m que esse padrão foi instaurado p rematu ramen te e, 
o que é mais re levante , a ident idade do empresar iado industr ia l , enquanto ator 
co let ivo, se def in iu fora do âmbi to par lamentar e da a rena part idár ia. A 
a r t i cu lação dos in te resses industr ia is deu-se d i re tamen te no inter ior do 
apare lho esta ta l , inst i tuc ional izando u m regime de parcer ia c o m o Estado, que 
exc lu iu a c lasse t raba lhadora . Em conseqiJência, qua lquer p la ta forma ma is 
ab rangen te , que incorporasse os interesses dessa c lasse, encontrar ia for tes 
res is tências por par te do empresar iado industr ial . C a b e a inda lembrar que esse 
p rocesso de def in ição de ident idade se fez def rontando-se o empresar iado c o m 
u m operar iado já d isc ip l inado, submet ido que foi a uma in tervenção prév ia do 
E x e c u t i v o , l e v a d a a e fe i to nos a n o s 3 0 , a t ravés do e s r n a g a m e n t o d o 
mov imen to s ind ica l anter ior e do enquadramento do setor operár io no mode lo 
corpora t ivo , es t r i tamente subord inado ao Ministér io do T raba lho . 

E m cont ras te , o setor empresar ia l não teve as suas organ izações d e s m a n ­
te ladas, m a s adap tou-as à legis lação imposta pelo Estado, man tendo as 
en t idades que já hav ia espon taneamen te cr iado. Suas organ izações p e r m a n e ­
cer iam intactas ( L E O P O L D I , 1984). O Governo abr iu u m a exceção na legis­
lação para que a Federação das Indústr ias do Estado de São Paulo (F IESP) 
assumisse as funções que antes e ram desempenhadas pelo Cent ro das 
Indústr ias do Es tado de São Paulo (CIESP) . Essa part icu lar idade da lei s indical 
só ter ia v igênc ia para a representação dos empresár ios ; do lado dos operár ios , 
não se obse rvou nada seme lhan te . Não se criou uma federação dos s ind icatos 
dos operár ios do Es tado de São Paulo. Tal ev idência sugere , por um lado, u m a 
adap tação at iva do empresa r iado à estrutura mon tada por Vargas e, por par te 
do Gove rno , u m t ra tamento di ferencial d ispensado aos a tores centra is d a 
o r d e m industr ia l e m fo rmação . 

Essa caracter ís t ica do capi ta l ismo industr ial brasi leiro cont rasta c o m o 
p rocesso de f o rmação de ident idade colet iva, t ípico das soc iedades de cap i ­
ta l i smo avançado , já que , naque le contex to , o se tor empresar ia l def in iu s u a 
ident idade v ia par t idos pol í t icos, def rontando-se c o m um setor operár io aguer­
r ido, au tônomo , que se desenvo lveu n u m contexto de a f i rmação das inst i ­
tu ições e p roced imen tos democrá t icos . 



Para o empresa r i ado brasi leiro, esse est i lo de incorporação v ia est ruturas 
estata is teve ganhos e custos . Do ponto de v is ta dos ganhos , o empresar iado 
ob teve acesso a a renas est ratégicas, pr inc ipalmente para a de fesa de cer tos 
in teresses setor ia is , l igados à proteção tari fár ia, às polí t icas de incent ivos e 
subs íd ios , de f omen to à industr ia l ização, dentre out ras. Por outro lado, esse 
ar ran jo acar re tou a lguns custos , sobre tudo a perda da opor tun idade de c o n ­
sol idar u m s i s tema au tônomo de representação de interesses, na med ida e m 
que a tu te la do Es tado foi desde logo consagrada nesse mode lo . 

O segundo m o m e n t o importante na trajetór ia empresar ia l cor responde ao 
per íodo 1945-64 , des tacando-se os anos 50, c o m o Governo Juscel ino Kubit-
schek . Nesse per íodo, observa-se a pro jeção nacional da F IESP, que aparece 
c o m o a en t idade máx ima do empresar iado industr ial , sobrepu jando m e s m o a 
Con fede ração Nac iona l da Indústr ia (CNI) , que , de acordo c o m o mode lo 
corporat ivo imp lan tado, dever ia ser a ent idade de cúpu la , por ta-voz dos 
in teresses industr ia is. Observa-se a inda o for ta lec imento do s is tema dual de 
representação de in teresses, que se implantou no início do processo de 
industr ia l ização, pe rmanecendo até o momen to presente. 

Def in i ram-se, por tanto , duas estruturas mantendo estrei ta ar t iculação entre 
s i . De u m lado, a est ru tura corporat iva of icial , e m que a F IESP ter ia um papel 
p reponderan te , e, de outro, u m s is tema paralelo representado pelas asso­
c iações setor ia is de caráter nacional . À d i ferença dos s indicatos, que t êm u m a 
base terr i tor ial de âmbi to mais restrito, as assoc iações organ izam-se nacio­
na lmente . Esse s i s tema instaurou-se nas pr imeiras fases da industr ia l ização e 
foi sendo aper fe içoado ao longo do tempo. Ass im , por exemplo , no que se 
refere à indústr ia de máqu inas e equ ipamentos , ao lado do Sindicato das 
Indústr ias de Máqu inas (S ind imaq) , cr iou-se a Assoc iação Brasi le ira das 
Indús t r ias de M á q u i n a s e Equ ipamen tos (Ab imaq) , con f igu rando-se u m 
s is tema de representação comp lexo e d i ferenciado (DINIZ, B O S C H I , 1979; 
1989) . C a b e resumir os aspectos centra is da evo lução anal isada: 

- a pro l i feração das agênc ias governamenta is , na med ida e m que o Estado 
foi p rogress ivamente se expand indo e se modern izando, para dar conta 
das ques tões c a d a vez mais comp lexas re lacionadas c o m o processo de 
industr ia l ização; 

- a in terpenet ração entre essas agênc ias estatais d i ferenciadas e a es t ru­
tu ra comp lexa e c rescentemente setor izada da representação dos inte­
resses do empresar iado industr ial ; 



- a c rescen te d i ferenc iação das vias de acesso ao apare lho do Estado. O 
dup lo p rocesso de d ivers i f icação no interior do apara to estata l e no âmb i to 
do empresa r i ado industr ial não obedeceu a u m a d inâmica independente , 
mas , ao cont rár io , os v íncu los que pe rmanen temen te se r iam refei tos e 
poss ib i l i tar iam a m o n t a g e m de uma comp lexa rede ar t icu lando os setores 
púb l ico e p r i vado ; 

- a ausênc ia de u m a organ ização de cúpu la de alto teor de abrangênc ia , 
capaz de representar o con junto da c lasse empresar ia l . 

O te rce i ro m o m e n t o es tende-se de 1964 até 1984 . Duran te o reg ime 
autor i tár io , obse rvou -se u m ace lerado processo de modern ização capi ta l is ta, 
que t rouxe o fo r ta lec imento do setor industr ial , c o m o ingresso na tercei ra e tapa 
do p rocesso de subst i tu ição de impor tações, que levou ao desenvo lv imento 
dos se tores de bens de capi ta l , de mater ia l de t ranspor te , pe t roquímico, de 
e le t roe le t rôn ica e de mater ia l bél ico. A fo rmação do comp lexo industr ial-mil i tar, 
t íp ico do per íodo pós 64 , permit iu o ingresso do Brasi l no mercado internacional 
c o m o expo r tado r de a r m a s , a lcançando uma pos ição impor tante e c o n ­
sag rando o es t re i tamento dos v íncu los entre as el i tes mi l i tares e industr iais. A 
a d e s ã o do empresa r i ado industr ial ao pacto autor i tár io deu-se logo nas p r ime i ­
ras f a s e s de ins tauração do reg ime militar. Durante a dest i tu ição do G o v e r n o 
Gou lar t e a ins ta lação do pr imeiro governo militar, sua par t ic ipação revelou-se 
f undamen ta l , p e r m a n e c e n d o at iva durante toda a pr imei ra década . A ruptura 
d o empresa r i ado c o m o pacto autor i tár io ocor reu depo is de 1974 , q u a n d o o 
ag ravamen to das d i f icu ldades econômicas e, pos ter io rmente , o f echamen to 
c rescen te do p rocesso decisór io de terminar iam u m a insat is fação acen tuada , 
sob re tudo e m a lguns de seus segmentos . Fo ram, por tanto , razões de na tu reza 
pol í t ica que l eva ram o empresar iado a romper c o m o reg ime militar, ingres­
s a n d o na coa l i zão ant iestat is ta que dominou o cenár io polí t ico entre 1975 e 
1985. 

N e s s e per íodo , observou-se o aper fe içoamento d a capac idade organ i ­
zac iona l do empresa r i ado industr ial , c o m a conso l idação do s i s tema de dup la 
represen tação de in teresses. No pós 64, o mov imen to de prol i feração das 
assoc iações para le las at ing iu pr inc ipalmente os setores de pon ta d a e c o n o m i a . 
Ta is se tores , do ponto de v is ta polít ico, passa ram a ter, a partir de então, u m a 
pro jeção bas tan te acen tuada . A despei to , pois, da ex t rema f ragmentação d o 
empresa r i ado industr ia l , do grande número de pequenas e méd ias empresas 
e da d ivers i f i cação da est ru tura de representação de in teresses, os segmen tos 



p reponde ran tes , local izados nos setores de ponta e no es tado mais desen ­
vo lv ido do País , a f i rmaram-se c o m o os pr incipais inter locutores do Governo . 

À cent ra l idade c rescente das assoc iações ext racorporat ivas c o m o instân­
c i a s de r e p r e s e n t a ç ã o d o s i n t e r e s s e s indus t r ia i s c o r r e s p o n d e u o e n ­
f r a q u e c i m e n t o d o s s i n d i c a t o s e f e d e r a ç õ e s i n t e g r a n t e s d a e s t r u t u r a 
corpora t i va , na med ida e m que esta, no decorrer do t e m p o , fo i pe rdendo 
au tonom ia , in tensi f icando-se sua subord inação ao Estado, o que assumiu 
p ropo rções acen tuadas sob o reg ime militar, a fe tando sobre tudo a CNI e u m a 
sér ie de federações es tadua is . Esvaz iando-se o con teúdo polí t ico das ent i ­
d a d e s l i gadas à es t ru tu ra co rpo ra t i va of ic ia l , as a s s o c i a ç õ e s para le las 
p reenche r i am e m parte essa lacuna (DINIZ, 1994). 

Por out ro lado, apesar dessa evo lução, não se pode falar n u m a ruptura 
c o m o padrão t radic ional de representação de in teresses. De fato, os e m ­
presár ios industr ia is renovar iam suas organ izações, reve lando m e s m o u m a 
ce r ta imag inação cr iadora, usando as brechas permi t idas pelo s is tema, de 
f o r m a a aper fe i çoa rem os seus recursos de poder e a te rem u m acesso mais 
fac i l i tado ao apare lho de Estado. Po rém não se ver i f icou u m a ruptura, já que 
não houve u m a t rans fo rmação signif icat iva do padrão dua l de representação. 
A o cont rár io , a l gumas das funções básicas da estrutura corporat iva fo ram 
p rese rvadas . A s s i m , por exemp lo , a part ic ipação nas negoc iações c o m os 
t raba lhadores para def inir novos níveis salar iais cont inuou sendo u m a at iv idade 
monopo l i zada pelos s indicatos incorporados à estrutura of icial . Por tanto, as 
m u d a n ç a s refer idas p rovocaram u m a f lexibi l ização dos ó rgãos de repre­
sen tação , s e m , po rém, e l im inarem a estrutura of icial . Nos úl t imos tempos , 
houve m e s m o u m a revi tal ização dessa estrutura, na med ida e m que se 
ver i f icou u m a cer ta d iv isão do t rabalho entre os dois s is temas de representação 
de in teresses. Longe de exe rce rem funções conf l i tantes, desempenha r i am 
papé is comp lemen ta res . 

Essa pecu l ia r idade permi te expl icar a capac idade de sobrev ivênc ia da 
es t ru tu ra corpora t iva . Caso contrár io, ter-se- ia to rnado obso le ta , e a tendênc ia 
ter ia s ido s u a ex t inção, at ravés de u m a reforma radical da o rgan ização sindical 
d o País du ran te os t raba lhos da Const i tu in te (1986-88) . A o contrár io, o que 
ocor reu foi a reaf i rmação dos pr incípios bás icos do corporat iv ismo implantado 
no País , nos anos 30 . N a Nova Car ta, a unic idade e o Imposto Sindical f o ram 
p rese rvados . T u d o indica, pois, q u e a dupl ic idade da representação tenderá a 
persist i r . Isso se deve , e m par te, à própr ia estratégia do empresar iado de 



2 - Corporativismo, Estado e padrões 
de gestão pública 

A obse rvação dessas caracter ís t icas permite es tabe lecer a lgumas d i fe ­
renças bás icas en t re o corpora t iv ismo de Es tado imp lan tado no Brasi l e o 
c h a m a d o corpora t i v i smo soc ia l , t íp ico dos países europeus . É importante faze r 
essa d is t inção, po rque recentemente se tornou re lat ivamente d i fund ida a v i são 
de que es ta r íamos evo lu indo para um mode lo seme lhan te ao neocorpora t i -
v i smo eu ropeu , m a r c a dos países soc ia l -democratas . T ra ta -se , po rém, de 
s i s t e m a s mu i to d is t in tos ( S C H M I T T E R , L E M B R U C H , 1979 ; S T R E E C K , 
S C H M I T T E R , 1985; C A W S O N , 1985, 1986). 

No caso do Bras i l , implantou-se, c o m o foi v isto, o corpora t iv ismo de Es tado. 
Esse s i s tema foi impos to pe lo al to, c o m o uma fo rma de incorporar os g rupos 
est ra tég icos que e m e r g i r a m c o m o processo de industr ia l ização, o e m p r e ­
sar iado e o pro le tar iado industr ia is, j á que o setor rural f icou fora desse ar ran jo . 
C o m o é sab ido , s o m e n t e c o m o reg ime militar a o rgan ização s indical chega r i a 
ao c a m p o . E m cont ras te , no caso europeu , o corpora t iv ismo surg iu c o m o 
resul tado de u m a evo lução espon tânea das re lações ent re os pr inc ipais 
setores e c o n ô m i c o s , ref let indo uma longa t radição de negoc iação entre asso ­
c iações empresar ia i s e s ind icatos operár ios, c o m o respaldo de só l idas inst i ­
tu ições estata is e par t idár ias. 

U m s e g u n d o aspec to a ressal tar é que a implantação do corpora t iv ismo no 
Brasi l se deu n u m con tex to de fechamento crescente do s is tema pol í t ico, 
conso l idando-se sob reg imes autor i tár ios. No caso eu ropeu , o corpora t iv ismo 

modi f icar sua es t ru tura organ izac iona l , cr iando novos ins t rumentos , s e m des ­
truir o an t igo pad rão . 

U m aspec to ad ic ional a ser des tacado é que as v ias de acesso ao Es tado 
se to rna ram t a m b é m mais d i ferenc iadas. Na verdade, os industr iais ut i l izar iam, 
nesse per íodo , u m a sér ie de proced imentos informais, c o m o conta tos pes ­
soa is , ao lado da m o n t a g e m de uma rede cl ientel ista envo lvendo s e g m e n t o s 
d o apare l i i o de Es tado e representan tes do setor pr ivado. Essa comp lexa rede 
de c o n e x õ e s ar t i cu lando os setores públ ico e pr ivado teve c o m o caracter ís t ica 
cen t ra l a se to r i zação das d e m a n d a s empresar ia is e a s e g m e n t a ç ã o do 
apare lho es ta ta l . 



não só é f ruto de u m a evo lução espon tânea , c o m o se dá sob reg imes 
plural is tas e democrá t i cos p lenamente conso l idados. Essa d i ferença t e m im­
por tan tes conseqüênc ias não apenas para a def in ição das ident idades co let i ­
vas dos a tores , mas t a m b é m para a consagração de esti los de ges tão públ ica 
aber tos ao jogo democrá t i co . 

E m terce i ro lugar, no Bras i l , a est rutura corporat iva t rans fo rmou-se prat i ­
c a m e n t e , ao lado das assoc iações para le las, na v ia exc lus iva de incorporação 
pol í t ica d o s se tores empresar ia is , dada a debi l idade dos par t idos. A ident idade 
pol í t ica desses a tores dar-se- ia fora das arenas part idárias e par lamentar . No 
c a s o e u r o p e u , a gênese e a conso l idação das organ izações de representação 
dos in teresses das c lasses empresar ia is e t rabalhadoras evo lu í ram e m estrei ta 
conexão c o m os part idos polí t icos: as assoc iações empresar ia is c o m os 
par t idos conse rvadores , os s indicatos operár ios c o m os part idos soc ia l -de­
mocra tas e social is tas. 

Levando-se e m conta tais caracter ís t icas, segundo a l i teratura especia l i ­
zada , o Brasi l poder ia c lassi f icar-se c o m o u m caso de f raco corporat iv ismo 
setor ia l . Obsen /a -se u m a representação corporat iva de in teresses no inter ior 
do apare lho de Es tado, porém para aspec tos especí f icos da polí t ica econômica 
(sobre tudo na á r e a da polí t ica protec ionis ta, de reserva de mercado , de 
a locação de incent ivos e subsíd ios) e restr i ta a cer tos estág ios do processo 
dec isór io , p r inc ipa lmente re lac ionados à consul ta e à imp lementação . E m 
g rande parte dos casos , o empresar iado revelou-se capaz de exercer a l guma 
inf luência na fase de execução das med idas , exerc i tando o seu poder de veto 
o u , a inda , consegu indo negociar a lgumas mudanças para a tenuar as med idas 
des favoráve is aos seus in teresses. A negoc iação tender ia a des locar -se, 
por tanto , pa ra a fase de imp lementação e para aspectos especí f icos da polí t ica 
econôm ica . 

U m out ro aspec to impor tante, que caracter izar ia esse f raco corpora t iv ismo, 
é a exc lusão dos t raba lhadores c o m o parcei ros das negoc iações . Inst i tuciona­
l izou-se u m est i lo de negoc iação bipart i te, envo lvendo representantes empre ­
sar ia is e func ionár ios governamenta is , o que cont rasta fo r temente c o m o 
co rpo ra t i v i smo e u r o p e u , que i lustra o chamado forte corpora t iv ismo. E m 
pr imei ro lugar, porque , nesses países, o corporat iv ismo se implantou n u m a 
s i tuação de cap i ta l ismo moderno e de al ta inst i tucional ização polí t ica. E m 
s e g u n d o lugar, o que se consagrou , no mode lo europeu , foi a negoc iação 
tr ipart i te, eng lobando os setores empresar ia is ao lado das el i tes gove rnamen ­
tais (às vezes , a cúpu la adminis t rat iva, até m e s m o ministros) e de repre-



sen tan tes dos t raba lhadores . Ta is acordos ser iam processados por o rgan i ­
zações de cará ter ab rangen te e não apenas de teor setor ia l , representando 
in teresses conf l i tantes, e, even tua lmente , até an tagôn icos . Ta l prát ica é con--
s e n t â n e a c o m o mode lo tr ipart i te de negoc iação, que , por def in ição, envo lve 
empresá r i os e t raba lhadores ao lado de membros da cúpu la governamenta l . 
E m b o r a ha ja u m a al ta probab i l idade de surg i rem d iss idênc ias e conf l i tos, es tes , 
a t ravés da negoc iação e m a renas inst i tucional izadas, são di luídos n u m a l inha 
c o m u m de ação . Esses acordos se dão não só e m torno de polí t icas local i ­
zadas , m a s e m áreas est ra tég icas da polí t ica econômica , c o m o as pol í t icas 
industr ia l , f iscal e de rendas. F ina lmente , a concer tação real iza-se e m instân­
c ias mul t issetor ia is , a t ravés de mecan ismos que permi tem a lgum grau de 
ag regação de in teresses. 

Out ro ponto que é preciso de ixar claro nessa retrospect iva histór ica é que 
o est i lo depar tarnenta l izado de negoc iações que preva leceu entre nós teve 
conseqüênc ias não só para o setor pr ivado, c o m o t a m b é m para a con f iguração 
do poder públ ico. Do ponto de v is ta dos grupos pr ivados, cabe ressaltar q u e 
os empresá r ios industr ia is, a t ravés dessa s is temát ica, fo r ta leceram sua capac i ­
d a d e de o rgan ização , ap r imorando os contornos ideológicos do setor pe la 
def in ição de sua ident idade enquan to ator polít ico. A l é m disso, t i veram ef icác ia 
no e n c a m i n h a m e n t o de d e m a n d a s imediatas de caráter setor ia l . E m con t ra ­
par t ida, não chega r i am a desenvo lve r fo rmas de a tuação de a lcance g loba l , 
c a p a z e s de conduz i r a fo rmu lações mais abrangentes , de fo rma a integrar as 
p ropos tas de d i ferentes segmen tos socia is, quer das vár ias f rações e m p r e ­
sar ia is , quer de out ros setores da soc iedade, incluindo os t raba lhadores . 
Por tanto , o que se teve foi a evo lução no sent ido de fo rmatos organ izac iona is 
espec ia l i zados e d i fe renc iados, gerando u m padrão f ragmen tado de d e m a n d a s 
e u m esti lo setor ia l de negoc iação c o m o Estado. Ass im , os empresár ios 
a u m e n t a r a m seu pode r de negoc iação junto a agênc ias especí f icas do 
apare lho esta ta l , garant indo u m f luxo permanente de benef íc ios e de incen­
t i vos , p o r é m , por out ro lado, v i ram-se marg ina l izados das instâncias es t ra tég i ­
cas de dec isão . E fe t ivamente , não t iveram acesso às arenas responsáve is pe la 
def in ição das g randes l inhas da polí t ica econômica nac ional . A d e m a n d a pe la 
aber tu ra do p rocesso decisór io está, al iás, embut ida na c a m p a n h a cont ra a 
es ta t i zação da econom ia empreend ida pelos empresár ios a part ir de 1974 e 
que foi r e tomada a t ravés do d iscurso neol iberal que o setor e n c a m p o u na 
d é c a d a de 80 . C o m o ressal tado anter io rmente , um dos componen tes pol í t icos 
da c a m p a n h a ant iestat is ta refere-se ao sent imento de insat isfação dos g randes 



3 - O empresariado e a agenda de mudanças 
da Nova República: 1985-90 

Cons iderando-se a a tuação da c lasse empresar ia l nos dois pr imeiros 
governos da Nova Repúbl ica (1985-92) , cabe chamar a tenção para do is 
pontos. E m pr imeiro lugar, deve-se ressaltar sua at i tude no que se refere às 
relações c o m a c lasse t rabalhadora, questão prioritária durante o func iona­
mento do Congresso Const i tu inte (1987 e 1988) , tendo, entre os tópicos mais 
re levantes, os direi tos t rabalhistas e a organização s indical . Nesse part icular, 
a despei to da modern ização e do for ta lec imento do empresar iado industr ial 

empresár ios industr iais e m conseqüênc ia de sua marginal ização dos cent ros 
decisór ios est ra tég icos para a def in ição dos rumos do cap i ta l ismo industr ial 
brasi leiro. 

Quan to ao setor estata l , quais f o ram as conseqüênc ias desse esti lo depar-
tamenta l izado de negoc iações? O que se observou foi a grande pe rmea­
bi l idade d a burocrac ia governamenta l aos interesses pr ivados, sobre tudo no 
caso das agênc ias setor iais, o que levou a u m a ex t rema in terpenetração de 
interesses e, e m a lguns casos , a u m a certa pr ivat ização do apare lho de Estado. 
A pr iva t i zação in t roduz i r ia d is to rções , c o m p r o m e t e n d o , por exemp lo , as 
funções de p lane jamento e de coordenação do Estado, ou sua capac idade de 
imp lementação de med idas de caráter g lobal , que a fe tam o con junto da 
economia e u m a m p l o espect ro de in teresses. Out ra d is torção ser ia o pr iv i le-
g iamento de pol í t icas tóp icas de efei to imedia to . Mais u m a vez , a c o n s e q ü ê n ­
cia ser ia a redução da capac idade operac iona l do Es tado, par t icu larmente 
aguda no que se refere à imp lementação de med idas de teor redistr ibut ivo. 
F reqüen temente a manu tenção de v íncu los c o m uma agênc ia teve por efe i to 
b loquear dec isões t o m a d a s e m instâncias parale las ou m e s m o e m esferas 
super iores, d i f icu l tando a coerênc ia das polí t icas governamenta is . Tal s im ­
biose gera obs tácu los par t icu larmente signi f icat ivos, quando o Governo se 
propõe a e m p r e e n d e r pol í t icas de reforma econômica . A tendênc ia ao desvi r -
tuamento dos objet ivos or ig inais a fe tou, por exemplo , j á após a queda do 
regime mil i tar, a execução do P lano Cruzado , med ida de re forma econômica , 
de impacto p ro fundo na soc iedade e na pos ição relat iva dos d i ferentes 
agentes e c o n ô m i c o s . 



e n q u a n t o a tor pol í t ico, observou-se um mov imen to de resistência à m u d a n ç a . 
A p e s a r de a l g u m a s l ideranças industr iais, e m dec la rações à imprensa, t e rem 
se p ronunc iado favorave lmente à au tonomia da est ru tura de representação de 
in te resses , os empresár ios enquanto grupo res is t i ram, na Const i tu in te, a 
qua lque r p ropos ta de m u d a n ç a s que abol isse a un ic idade e o imposto s indicais . 
A p rese rvação dessas caracter ís t icas int roduzidas pela legis lação vargu is ta 
impossib i l i tou o desman te lamen to da estrutura corpora t iva . Embo ra t i vessem 
hav ido a l g u m a s m u d a n ç a s de ót ica, dependendo do setor envo lv ido, ou 
m e s m o a l g u m conf l i to ent re as pos ições das pr incipais o rgan izações da c lasse, 
no f undamen ta l observou-se u m a coesão do empresar iado no sent ido de 
man te r a es t ru tu ra corporat iva of ic ial . 

T u d o ind ica, por tanto , que o processo de re forma empreend ido ao longo 
do t e m p o , in t roduz indo a dupl ic idade de representação e f lex ib i l izando o 
s i s tema organ izac iona l c o m o um todo , se revelou adequado à de fesa dos 
in teresses do setor. Não só as el i tes empresar ia is não fo rmu la ram n e n h u m a 
p ropos ta de m u d a n ç a , c o m o t raba lharam contra as modi f i cações ten tadas pe lo 
G o v e r n o . Pe lo m e n o s e m dois momen tos , o Ministro do Traba lho do Gove rno 
Sa rney (1985-90) apresentou propostas que impl icar iam a l iberal ização da Lei 
de Greve , he rdada do reg ime mil i tar e da est rutura s indical v igente. Isso ocor reu 
e m m e a d o s de 1985, c o m o surto grevista que i r rompeu logo depo is de 
ins taurado o pr imei ro governo da Nova Repúbl ica. O Minist ro resolveu intervir 
no conf l i to , p ropondo u m a reformulação radical da Lei de Greve no sent ido de 
abrandá- la , a l é m de modi f icar cer tos aspectos das leg is lações t rabalh is ta e 
s i nd i ca l . O s e m p r e s á r i o s m a n i f e s t a r a m sua opos i ção à re fo rma p re tend ida , 
a l i n h a n d o - s e a ou t ros se to res da s o c i e d a d e , f o r m a n d o - s e u m a coa l i zão de 
v e t o i n t e g r a d a inc lus ive pe los mi l i ta res , o que inv iab i l i zou a p ropos ta m in i s ­
te r ia l . A l i ás , den t ro da p rópr ia equ ipe g o v e r n a m e n t a l , houve d i ve rgênc ias , 
po is não lhe i n t e r e s s a v a , naque le m o m e n t o , ins taurar u m reg ime de p l ena 
l i be rdade , a b r i n d o m ã o de i ns t rumen tos impor tan tes pa ra man te r a d i sc i ­
p l ina d a c l a s s e t r a b a l h a d o r a , a té po rque já se p e n s a v a e m ap l icar u m p lano 
de e s t a b i l i z a ç ã o , c o n t e n d o os sa lár ios e os p reços , p r e v e n d o - s e a l g u m a 
res i s t ênc ia po r par te das l i de ranças s ind ica is . Po r tan to , não foi a p e n a s e m 
v i r t ude d o v e t o d o s se to res empresa r ia i s que e s s a ten ta t i va não fo i ad ian te . 
D e q u a l q u e r f o r m a , es tes con t r i bu í ram fo r t emen te p a r a que f osse m a n t i d o 
o s i s t e m a t rad i c i ona l . N o que diz respei to à q u e s t ã o s ind ica l , houve a i n d a 
o u t r a t e n t a t i v a por par te do Min is t ro do T r a b a l h o , e m ju lho de 1987, no 



sent ido de in t roduz i r a l i be rdade de organ ização. Igualnnente, os empresár ios 
industr iais opuse ram-se à proposta, de fendendo o status quo (DINIZ, 1990). 

O único ponto e m que efet ivamente se observou cer ta f lexibi l idade por 
parte do setor empresar ia l d iz respeito às negoc iações salar iais nos setores 
de ponta da economia , local izados e m São Paulo. Esse segmen to revelou-se 
mais aber to à pauta s indical , incorporando uma série de demandas dos 
t raba lhadores relat ivas não só aos aumen tos salar ia is, c o m o t a m b é m à re­
dução da j o rnada de t raba lho e ao seguro-desemprego, dentre out ras. Gene ­
ral izou-se a prát ica das negoc iações descentra l izadas entre os s indicatos 
operár ios e as empresas , sobre tudo no setor meta lúrg ico paul is ta. A descen­
tral ização a t ravés da negoc iação direta, ao nível da empresa , teve um impacto 
inovador, cont rar iando a legislação corporat iva oficial, que atr ibui o monopól io 
das negoc iações aos s indicatos, organ izações c redenc iadas para esse t ipo de 
função (ALMEIDA, 1 9 9 1 , 1995). 

Por out ro lado, a f lexibi l idade de a lguns segmentos coexist iu c o m u m a 
resistência acen tuada por parte da categor ia c o m o u m todo quanto a direi tos 
básicos das c lasses t raba lhadoras , que, nos países de capi ta l ismo avançado , 
já e ram de longa da ta ace i tos consensua lmente . Não é por acaso que os pontos 
mais po lêmicos na Const i tu inte fo ram os direitos t rabalhistas, a l ém da def in ição 
dos pr incípios básicos da o rdem econômica e do papel do Estado. Foi e m torno 
desses i tens que as l ideranças empresar ia is mobi l izaram suas ent idades, 
pouco se envo lvendo na d iscussão das demais questões. Jo rnada de t rabalho, 
l icença à gestante e estabi l idade no emprego desper ta ram a resistência 
empresar ia l antes m e s m o de o Congresso Const i tu inte reunir-se. Entretanto, 
no decorrer das d iscussões, as propostas dos t rabalhadores acaba ram sendo 
incorporadas c o m a lgumas modi f icações, a despei to da tentat iva de veto das 
elites empresar ia is , o que atesta a combat iv idade e o poder de mobi l ização 
das elites s indicais naquele per íodo (DINIZ, B O S C H I , 1989a) . 

E m fins dos anos 80 , po rém, a c isão dentro do mov imen to s indical favore­
ceu uma relat iva aprox imação entre segmentos empresar ia is e l ide-ranças 
sindicais. No âmbi to da Const i tu inte, desencadearam-se negoc iações envo l ­
vendo representantes empresar ia is dos setores de ponta e a cor rente do 
"s indical ismo de resul tados", tendo e m v is ta certa convergênc ia de pontos de 
vista, par t icu larmente quanto ao papel do setor pr ivado no desenvo lv imento 
econômico e a certas ques tões especí f icas da p lataforma operár ia , c o m o o 
direito de greve e a livre negoc iação salar ial . Ta l tendênc ia permi te antever a 
possib i l idade de fo rmação de uma coal izão envo lvendo tais segmen tos , e m 
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con t rapos ição aos se tores mais combat ivos do mov imen to operár io, e m torno 
do a b r a n d a m e n t o da leg is lação e dos encargos t rabalh is tas, dentro de u m a 
lóg ica de des regu lação das re lações capi ta l / t rabalho. 

No que se refere ao mode lo econômico , a part ir de meados dos anos 80 
obse rvou -se for te c o n s e n s o entre os empresár ios industr iais e m torno de u m a 
pos tura neol ibera l , en fa t izando o retraimento do Estado, a radical ização do 
p rocesso de pr ivat ização da economia , a desregu lação e a redef in ição do 
mode lo e c o n ô m i c o consag rado ao longo das vár ias fases do processo de 
subst i tu ição de impor tações (DINIZ, B O S C H I , 1993; L IMA, C H E I B U B , 1994) . 
O c o n s e n s o e m to rno do ant iestat ismo não exclu iu, po rém, o desacordo quan to 
às caracter ís t icas ma is especí f icas do novo modelo . A s s i m , apesar de integra­
dos à coa l i zão neol ibera l , d ivergênc ias quanto ao con teúdo, r i tmo e seqüênc ia 
das pr inc ipais re fo rmas opor iam diferentes setores empresar ia is aos vár ios 
governos c iv is . 

N e s s e con tex to , u m fa tor bás ico a ser cons iderado, no caso brasi leiro, é a 
debi l idade dos par t idos. A f ragi l idade do s is tema part idár io agrava a d inâmica 
iso lac ionista dos in teresses part iculares, cr iando d i f icu ldades para a conso l i ­
d a ç ã o democrá t i ca . N ã o se t ra ta de af i rmar a pr imaz ia d o s pr incípios, rev ivendo 
a ant iga con t rovérs ia ent re part idos ideológicos e part idos pragmát icos. E m 
a lguns pa íses , c o m o nos Estados Unidos, a inexistência de express ivas 
d i fe renças p rog ramát i cas ent re os part idos não imped iu que o s i s tema polí t ico 
a lcançasse alto g rau de inst i tucional ização. No caso brasi leiro, a debi l idade 
dos par t idos mani fes ta-se bas icamente através de seu teor elit ista, j á que os 
v íncu los c o m a soc iedade s ã o muito tênues, observando-se , a inda, u m a ba ixa 
capac idade ag regadora . 

Por out ro lado, o empresar iado revelou-se capaz de util izar os recursos da 
democ rac ia representa t iva , habi l i tando-se rap idamente a d isputar ca rgos para 
o Cong resso Const i tu in te . A s s i m , e legeu diversos representantes para c a d a 
u m de seus s e g m e n t o s , rural , industr ial e comerc ia l , conf igurando uma ruptura 
c o m o pad rão histór ico anter ior, marcado pela supremac ia do empresar iado 
rural no Cong resso . Na Nova Repúbl ica, as l ideranças empresar ia is ut i l izar iam 
amp lamen te os par t idos polí t icos, candidatando-se a cargos execut ivos e 
legis lat ivos, p ron tos a o c u p a r e m os espaços d isponíveis e a amp l ia rem seus 
recursos de poder . Obse rvou -se , a inda, a genera l ização da prát ica do lobby 
empresar ia l , que ve io a consagrar -se como uma modal idade rot ineira de 
p ressão. A part i r dos t raba lhos do Congresso Const i tu inte, esse esti lo de 
a tuação pela via do toòóy passou a ocupar um espaço cada vez maior, não só 



pe la impor tânc ia assum ida pe la a t iv idade par lamentar , m a s t a m b é m e m c o n ­
seqüênc ia do f echamen to crescente das arenas de representação corporat iva 
no inter ior d a burocrac ia governamenta l , p rocesso des lanchado pe la Admin is ­
t ração Col lor e reaf i rmado pelos governos subseqüentes . 

A ar t icu lação empresar ia l c o m os part idos exacerbar ia u m t raço t íp ico do 
s i s tema part idár io brasi le iro. A f ragi l idade dessa estrutura, c o m o foi ressal tado, 
mani fes ta-se pr inc ipa lmente por sua poros idade às el i tes e pela fal ta de 
v íncu los c o m a s bases da soc iedade . O s par t idos não f o ram capazes de 
t raduzi r a modern idade da nova o rdem socia l , de fo rma a possibi l i tar a inserção 
pol í t ica dos segmen tos populares, u rbanos e rurais, gerados pe lo d e s e n ­
vo lv imento econômico das úl t imas duas décadas . Persiste, ass im, o d e s c o m ­
passo ent re a polí t ica e a soc iedade. Apesa r das mudanças , por tanto, os 
pontos de cont inu idade c o m o passado não são i rrelevantes. A d i ferenciação 
que a soc iedade brasi le i ra a lcançou e m te rmos econômicos e socia is não teve 
a exp ressão pol í t ica esperada , o que se reflete no desenra izamento dos 
par t idos polí t icos. À exceção do Part ido dos Traba lhadores (PT) , os demais 
re tomar iam a tendênc ia histór ica a u m esti lo de a tuação restr i to à d i reção do 
p rocesso elei toral , descarac ter izando-se c o m o canal pr imordial de acesso dos 
g rupos o rgan izados à esfera polít ica e gerando u m a lacuna que n e m os 
mov imen tos socia is n e m as organ izações sindicais podem preencher . A mo­
dern ização , nesse sent ido, não foi u m mov imen to uni forme, pois se avançou 
nas es feras econômica e socia l , o m e s m o não ocorreu no que diz respeito às 
inst i tu ições polí t icas. 

A expansão econômica levada a efei to pelo regime mil i tar favoreceu um 
padrão de desenvo lv imento ca lcado na grande empresa nac ional , estatal e 
mul t inac iona l , o c h a m a d o mode lo do tr ipé. O s t rabalhos já pub l icados reve­
la ram amp lamen te as d is torções desse mode lo consagrado pelo Mi lagre 
Econômico : a redistr ibuição da renda tornou-se mais regressiva, e a soc iedade, 
ma is des igua l . Se o Estado privi legiou certos interesses e m detr imento de 
out ros , essa ausênc ia de neutra l idade não é d i re tamente redutível ao seu 
con teúdo de c lasse . U m a das fo rmas de se desvendar os mecan ismos de 
ope ração do Estado consiste e m caracter izar as elites estata is , del imitar as 
a renas de negoc iação no interior da burocrac ia governamenta l e desvendar o 
t ipo de in tercâmbio que se ver i f icou. Tal procedimento permi te constatar a 
p resença do empresar iado e a modal idade de arranjo que se conf igurou . U m 
dos fa tores que exp l icam a excess iva permeabi l idade do Estado brasi leiro aos 
in teresses dominan tes t em a ver c o m a t radição corporat iva e m vigor no País , 



4 - As Câmaras Setoriais: uma experiência 
de economic governance 

E m fins dos anos 80 e início dos anos 90, instaurou-se, na burocrac ia 
púb l ica federa l , u m a a rena de negoc iação, cu jas caracter íst icas representaram 
u m a ruptura c o m a t rad ição de corporat iv ismo setorial bipart i te h is tor icamente 
conso l idado, cu jos t raços essenc ia is procurou-se definir nas seções anter iores. 
Reun indo representantes empresar ia is e l ideranças s indicais, ao lado de 
técn icos e dec isores governamenta is , as Câmaras Setor iais inauguraram u m 
padrão tr ipart i te de ba rganha , consagrado in ternacionalmente pelo corporat i ­
v i smo eu ropeu . Essa caracter ís t ica levou autores brasi leiros que se ded ica ram 
ao es tudo da mais express iva dessas câmaras , a da indústr ia au tomot iva , a 
a f i rmarem que se t ra tava da int rodução do neocorporat iv ismo no Brasi l , o que 
representar ia u m cor te c o m o corporat iv ismo de Estado, de longa t radição no 

que pr iv i legiou as el i tes econômicas e al i jou, desde logo, os t raba lhadores 
c o m o parce i ros das negoc iações c o m o Estado. O esti lo p redominante , c o m o 
foi ressal tado, exc lu iu essa parcer ia, à d i ferença do que ocorreu nos países de 
t rad ição corpora t iva no m u n d o eu ropeu . 

A pol í t ica salar ia l e a pol í t ica social fo ram des locadas para o âmbi to d o 
Execut ivo, carac ter izado por u m a estrutura a l tamente centra l izada, v incu lando-
-se a u m e s q u e m a sindical subord inado à tute la estata l . Em outros te rmos , o 
vezo el i t ista do Es tado foi acen tuado pelo acesso pr iv i legiado dos interesses 
empresar ia is ao poder e pe lo predomín io de u m a lógica de a tuação s e g m e n ­
tada . Incapaz de fo rmu la r p ropos tas de a lcance geral e p la taformas de 
na tu reza abrangen te , o empresar iado revelou u m a ba ixa p ropensão a tát icas 
de aco rdo e comprom isso . 

S o b esse aspec to , pode-se dizer que, a despei to da modern ização, o 
empresar iado brasi le i ro é a inda bastante débi l . O fato de esse setor te r 
desenvo lv ido u m est i lo de ação de teor corporat ivo e setor izado marcar ia seu 
perf i l , de te rm inando sér ias l imi tações no que diz respei to à sua capac idade de 
d e s e m p e n h a r u m pape l at ivo c o m o l iderança do processo de instauração de 
um novo mode lo econômico , impl icando a redef inição das re lações capi ta l - t ra-
ba lho e novos parâmet ros para a ação sindical . 



País . E m t raba lhos anter iores, teve-se a opor tun idade de refutar essa interpre­
t ação (DINIZ, o rg . ,1993 ; DINIZ, 1994, 1995). 

C o m o foi ressa l tado nas pág inas anter iores, a const rução do cap i ta l ismo 
industr ia l no Brasi l teve c o m o pano de fundo uma engenhar ia polí t ico- inst i ­
tuc iona l que ag lu t inou os interesses e m categor ias h ierarquizadas e não 
compet i t i vas , observando-se a ar t iculação di reta entre os setores empresar ia is 
e a to res burocrá t icos , s e m a med iação part idár ia. A exc lusão da representação 
dos t raba lhadores e a inoperânc ia dos part idos como inst rumento de in terme­
d iação polí t ica, assoc iadas ao monopól io do Execut ivo na produção de polí t i ­
cas públ icas e à concen t ração do processo decisór io no aparato burocrát ico, 
garant i r iam a não- ingerênc ia de atores e in teresses externos. Conf igurou-se 
u m s i s tema de a renas conf inadas nos al tos escalões burocrát icos, monopo ­
l izadas por u m pequeno círculo de in teresses, isolados das pressões socia is 
e in tensos aos mecan i smos de controle externo. Adema is , a setor ização de 
in teresses e a inexistência de organ izações de cúpu la de alto teor de ab rangên­
c ia e de g rande capac idade agregat iva inviabi l izaram, no caso brasi leiro, o 
c h a m a d o neocorpora t iv ismo, capaz de operar no plano macropol í t ico, e m 
a renas t ransetor ia is , p roduz indo acordos de grande envergadura e cobr indo 
u m amp lo espec t ro de polí t icas. 

O que a Nova Repúbl ica herdou da o rdem anter ior foi um Estado parado­
xa lmen te forte e f raco. Forte, no sent ido das prerrogat ivas que concent ra e dos 
recursos de poder que monopol iza. Mas ex t remamente débi l quanto à sua 
ef icác ia, isto é, quanto à capac idade de fazer valer suas dec isões e seus 
o rdenamen tos legais sobre todo o terri tório nacional e a t ravés das vár ias 
ca tegor ias da estrat i f icação socia l . A hipertrof ia estatal mani festa-se por u m a 
burocrac ia inchada, c o m alta d iscr ic ionar iedade, porém inef ic iente, porque 
carac te r izada por al to grau de vulnerabi l idade aos interesses dominantes e por 
ba ixo grau de responsabi l idade públ ica. A incapacidade de ar recadar impostos , 
ex ig i r o cumpr imen to da lei, punir f raudes e sonegações , combate r a cor rupção 
e produzi r pol í t icas sociais ef icazes representa a outra face da insular idade do 
Es tado, con f igurando u m a s índrome de inoperância, e m grande parte respon­
sáve l pe la cr ise f iscal presente. Essa s i tuação não foi a l terada, razão pe la qual 
se reaf i rma que , tanto do lado dos interesses organizados quanto do lado da 
es t ru tura estata l , inexistem as condições insti tucionais que v iabi l izaram o 
neocorpora t i v ismo no contexto europeu. 

Por out ro lado, as Câmaras Setor iais, que passar iam a func ionar efet i ­
v a m e n t e e m 1 9 9 1 , embo ra conceb idas a lguns anos antes, p o d e m const i tuir 



u m impor tante ins t rumento de polí t ica industr ial , representando u m a exper iên­
c ia de economic governance. Trata-se de u m a nova fo rma de abordar a 
ques tão da ef icácia da a ç ã o estatal . Tal c o m o def in ido por u m a recente 
cor ren te d a l i teratura, gro i /emancesign i f ica a capac idade de o governo resolver 
aspec tos da pauta de p rob lemas do país a t ravés da fo rmulação e da imple­
men tação de pol í t icas, e m outros te rmos, tomar e executar dec isões, ga ran ­
t indo sua cont inu idade no t e m p o e seu efet ivo aca tamen to pelos s e g m e n t o s 
a fe tados ( C O H E N , R O G E R S , 1 9 9 2 , 1 9 9 5 ; H O L L I N G S W O R T H , S C H M I T T E R , 
S T R E E C K , 1994; C O N A G H A N , M A L L O Y , 1994; L O C K E , 1995). Nesse s e n ­
t ido, gove rnança e c o n ô m i c a impl ica levar e m con ta não só a capac idade de o 
Es tado t o m a r dec isões c o m presteza, mas t a m b é m sua habi l idade para cr iar 
coa l i zões de sus ten tação para suas polí t icas, ge rando adesões e cond ições 
para prát icas coopera t i vas . 

A C â m a r a da Indústr ia Automot iva real izou dois acordos (em março de 1992 
e fevere i ro de 1993), con jugando a redução dos preços e da carga f iscal sobre 
os au tomóve is à consecução de certas metas bás icas, c o m o a re tomada dos 
invest imentos, a manu tenção do nível de emprego e a reestruturação produt iva 
do setor. N o caso do setor automobi l íst ico, esse exper imento de cr iação de u m 
espaço inst i tucional in tegrando processos de fo rmulação de polít icas e de 
ar t icu lação de interesses teve êxito, v iabi l izando u m ajuste criat ivo e m face da 
cr ise ac i r rada pela aber tura comerc ia l . As negoc iações possibi l i taram o reer-
gu imen to e a melhor ia do desempenho do comp lexo automot ivo c o m o u m todo, 
a l ém de desencadear u m a d iscussão sobre fo rmas de parcer ia entre capi ta l , 
t raba lho e Governo , tendo e m vista a implementação de polít icas setor iais 
concer tadas . Entretanto foi u m esforço local izado, que desper tou fortes resistên­
c ias no interior da própr ia equipe econômica governamenta l , a inda bastante 
ident i f icada c o m o esti lo central izador de gestão econômica . 

A p e s a r da cont rovérs ia e das aval iações contradi tór ias, a expenênc ia das 
C â m a r a s Setor ia is , e m b o r a restrita, não pode ser min imizada. Efe t ivamente , 
esse m e c a n i s m o signi f icou u m corte c o m a t radição de predomín io do est i lo 
tecnocrá t ico de condução de polí t icas, responsável por estratégias de imple­
men tação inadequadas do ponto de v ista da capac idade de mobi l izar apo ios 
ex te rnos . O pr iv i leg iamento de estratégias coerc i t ivas t e m levado a que se 
descons ide re a c r iação de arenas de negoc iação e de redes ar t icu lando os 
pr inc ipais in teresses envo lv idos , incluindo os representantes do m u n d o do 
t raba lho , t e rm inando por inviabil izar tát icas vo l tadas para a busca do c o n s e n ­
t imen to at ivo da popu lação . 



5 - Conclusão 
A setor ização de d e m a n d a s e a preva lênc ia de u m padrão compar t imen-

tado de negoc iações c o m o Estado levaram à marg ina l ização dos interesses 
empresar ia i s da def in ição das grandes dec isões de polít ica econômica . Em 
cont rapar t ida , o est i lo corporat ivo de in teração propic iou a pr ivat ização do 
apa ra to es ta ta l , par t icu larmente marcante no tocante às pol í t icas setor ia is . A 
ba ixa ef icác ia do Estado brasi leiro é, ass im, u m t raço estrutural e não de 
na tu reza con jun tura l , e m b o r a as di f iculdades presentes t e n h a m contr ibuído 
pa ra ag rava r o quadro de cr ise do Estado. Exacerbou-se u m a caracter ís t ica 
est ru tura l , l igada ao est i lo de re lac ionamento entre os setores públ ico e pr ivado. 
Essa moda l idade de ar t icu lação, que se consagrou h is tor icamente e que levou 
a u m a ex t rema f ragmentação , de terminou o compromet imen to da coerênc ia 
das pol í t icas governamenta is , b e m c o m o da capac idade do Estado de imple­
men ta r pol í t icas de a lcance geral e de teor abrangente . 

C o m o é sabido, o legado do regime militar revelou-se bastante contraditório. 
Do ponto de vista econômico, a perspectiva desenvolvimentista levou a um 
processo de acelerada modernização, projetando a economia d o País para o 
oi tavo lugar no ranl<ing mundial . Em contraste, foi alto o custo social e político do 
desempenho favorável na esfera econômica. Quanto à d imensão social, o 
agravamento da concentração da renda e dos níveis de pobreza legou à Nova 
Repúbl ica u m a pesada dívida social. No tocante aos problemas de o rdem política, 
a deter ioração das instituições estatais constituiu uma séria restrição aos governos 
civis que sucessivamente assumir iam a direção do País. 

O paradoxo do Estado que se configurou ao longo dos 21 anos de regime 
autoritário, cerne da crise atual, tem a ver com os efeitos de duas lógicas 
contradi tór ias. De um lado, produziu-se um Estado forte no sentido das prerroga­
t ivas que concentra, do poder de decisão que acumula e dos recursos de poder 
que contro la, por outro, observou-se uma fragil ização crescente quanto à capaci ­
dade de fazer valer suas decisões e impor o acatamento aos seus ordenamentos 
legais. O resultado é a rarefação do poder público, a falência do Estado e m termos 
de capac idade de ação e de implementação de políticas, a despeito do alto grau 
de voluntar ismo e de discricionariedade da cúpula estatal. 

A cont rapar t ida da centra l ização burocrát ica das dec isões fo i , por tanto, 
u m a f raca capac idade de execução. C o m o ressal tado e m outro t rabalho 
(DINIZ, 1992) , tal debi l idade pode ser assoc iada ao padrão de expansão do 
Es tado que h is tor icamente se impôs. O cresc imento desordenado, sob forte 



p r e s s ã o c l iente l is ta, levar ia à pro l i feração de agênc ias , à superpos ição d e 
ju r isd ições , aca r re tando d ispersão do poder e f ragmen tação da autor idade 
esta ta l , ge rando f o rmas ac i r radas de compet ição in terburocrát ica, ao lado de 
u m a ex t rema vu lnerab i l idade à pressão de cl ientelas especí f icas. 

Ou t ro aspec to não m e n o s relevante da cor rosão do poder públ ico refere-se 
ao d e s c o m p a s s o Es tado /soc iedade . S o b o impacto d a expansão d e s e n ­
c a d e a d a duran te o sur to desenvo lv iment is ta dos anos 70 , a d ivers i f icação 
e c o n ô m i c a e socia l assum iu proporções inusi tadas. A o rdem social to rnou-se 
c o m p l e x a e d i fe renc iada, evo lu indo para u m s is tema híbr ido, carac ter izado 
pe la coex is tênc ia de an t igas e novas conf igurações organ izac iona is e inst i ­
tuc iona is . A exace rbação d e s s e processo levou à ex tenuação do Es tado c o m o 
fator de con tenção de u m a .sociedade civil e m expansão e do tada de c rescente 
dens idade o rgan izac iona l . 

O hiato ent re u m a inst i tuc ional idade estatal r ígida, do tada de f raco po ten­
cial de incorporação pol í t ica, e u m a estrutura social cada vez mais d i fe renc iada 
ap ro fundou as t ensões l igadas ao processo de modern ização. Instaurou-se u m 
s i s tema mul t i facetado de representação de in teresses, a t ravés do qua l a 
soc iedade ex t ravasou do a rcabouço insti tucional v igente , implod indo o ant igo 
pad rão de cont ro le corporat ivo do Estado sobre a soc iedade . C o m b i n a n d o 
fo rma tos corpora t ivos , c l ientel is tas e plural istas ou , a inda, est i los part icular is-
tas , predatór ios e universal is tas de interação entre atores, esse s i s tema 
exp ressa u m pro fundo p rocesso de reordenamento soc ia l , que a inda não 
esgo tou suas potenc ia l idades, embora já permi ta apontar tendênc ias . Entre 
es tas , sobressa i o obso le t i smo do modelo estat ista concent rador , ao lado da 
a tua l idade de u m pad rão mais descentra l izado e f lexível de ação estata l 
(DINIZ, 1995) . 

É nesse quad ro que se pode si tuar a prob lemát ica atual do empresar iado . 
Enquan to ator co let ivo, evo lu iu , c o m o visto, para u m padrão f ragmen tado e 
d ivers i f icado de representação. Essa tendênc ia não se rever teu, senão que foi 
acen tuada pe la o b s e r v a ç ã o d a a tuação do setor du ran te a ú l t ima d é c a d a 
(1985-95) . A pro l i feração de ent idades, o en f raquec imento da est rutura co rpo­
rat iva dent ro de u m mov imen to mais geral de for ta lec imento do s is tema dua l 
de represen tação , a c r iação das novas organ izações empresar ia is , c o m o o 
P e n s a m e n t o Nac iona l das Bases Empresar ia is (PNBE) , o Instituto de Es tudos 
pa ra o Desenvo lv imen to Industr ia l ( lEDI) e os inst i tutos Liberais, a lguns bas­
tante ativos, c o m o os do Rio de Janeiro, de São Paulo e do Rio Grande do Sul 
(GROS, 1993), apon tam na direção do aguçamento do processo de di ferenciação 
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ac ima referido (DINIZ, org., 1993). O maior pluralismo da estrutura de repre­
sentação empresarial , ao lado da inexistência de uma entidade de cúpula de 
caráter abrangente, capaz de contrabalançar os efeitos centrí fugos das dife­
renças setoriais, não permite antever uma evolução no sentido de formas mais 
unitárias de atuação. Entretanto o aumento da compet ição entre antigas e 
novas organizações, a renovação de lideranças e o confronto entre distintos 
esti los de ação a g e m imprimindo maior maleabil idade e flexibilidade ao con­
junto da estrutura. 

Ass im, se a democrat ização no Brasil não levou à ruptura c o m o antigo padrão 
de art iculação Estado-sociedade, mudanças importantes estão e m curso. N u m 
plano mais geral, a coexistência entre distintos formatos organizacionais e estilos 
de a tuação levou a que, no decorrer da última década, se instaurasse um sistema 
híbrido e multipolar de representação de interesses. C o m relação às relações 
capital-trabalho, rompeu-se a rigidez da estrutura legada pelo velho estilo de 
industrial ização tributária do Estado, del ineando-se novas conf igurações no sen­
t ido de maior abertura e maior intercâmbio c o m atores externos. U m a possibil idade 
é aprofundar a flexibil ização e a descentral ização, s e m exaceriDar a f ragmentação 
e o confronto. Sob esse aspecto, a experiência de governança econômica através 
do func ionamento das Câmaras Setoriais revelou-se um caminho viável, per­
mit indo formas negociadas de administração dos conflitos e instaurando um 
padrão tripartite de barganha, que rompe c o m a tendência ao conf inamento 
burocrát ico das decisões, c o m o seu corolário de baixa sustentação política. 
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Abstract 
This paper un fo lds itself ínto two maín parts. The f irst one is about the 

character is t ics of the industr ia l entrepreneurs ' fo rmat ion and consol ida-
t ion p rocess du r i ng the var ious phases of the impor t subst i tu t ive indust r i -
a l izat ion. The second one analyses the changes that occur red in the 80's, 
po in t ing ou t the cont inu i t ies and rupturas wi th the histor ical ly Consoli­
dated s tandard . A m o n g the points that are put in relief, w e observe the 
re in forcement of the t rend to interest di f ferent iat ion and its d iv is ion in 
sectors , as wel ls as the diversi f icat ion of Inst ruments and act ing pract ices. 
The increas ing weight of the lobby act iv i ty and the exper ience of the 
"Câmaras Setor ia is" are pointed as possib le modal i t ies of pressure and 
entrepreneur ia l interest representat ion, insíde an ample socia l conf igura-
t ion of hybr id and mul t i fo rm tenor. 


